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JUÍZO DE DIREITO DA 42ª. VARA CRIMINAL DA COMARCA DA CAPITAL Processo no. 0450284-90.2010.8.19.0001 Réu: Eduardo Guimarães Monteiro SENTENÇA O MINISTÉRIO PÚBLICO propôs ação penal em face de Adriano Carvalho de Araujo e Eduardo Guimarães Monteiro imputando-lhes a prática da conduta descrita no art. 159, §3º do Código Penal. O presente processo refere-se somente ao acusado Eduardo Guimarães Monteiro em razão do desmembramento do feito. Narra a denúncia que: ´No dia 23 de outubro de 2010, por volta das 04h40min, próximo a Linha Verde, Acari, nesta Comarca, os denunciados, livre e conscientemente, em comunhão de ações e desígnios com outros dois elementos, seqüestraram as vítimas Douglas da Silva Martins e Diego Alves de Araujo com o fim de obter, para si ou para outrem, vantagem financeira como condição ou preço de resgate. As vítimas, juntamente com duas mulheres não identificadas, estavam circulando em um veículo Astra quando foram interceptados, mediante disparo de arma de fogo, pelos denunciados e outros dois elementos ocupantes de um veículo Doblô. As vítimas foram retiradas à força do veículo Astra pelos denunciados e os outros dois elementos e colocados no veículo Doblô que saiu em disparada. Ao passarem em frente à Comunidade Beira Mar, os denunciados, os demais elementos e as vítimas foram alvejados com disparos de arma de fogo efetuados por indivíduos não identificados que foram a causa da morte do elementos conhecido como Jorge Boa Morte, que executou o seqüestro juntamente com os denunciados, e da vítima Diego Alves de Araujo. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local os denunciados que, consciente e voluntariamente, em unidade de ações e desígnios entre si e os outros dois elementos, portavam armas de fogo, classificadas como pistola 40, e munições sem autorização legal ou regulamentar, efetuaram disparos de arma de fogo em via pública.´ A denúncia de fls. 02A/2C veio instruída com o Inquérito Nº 1507/2010 do qual destaco: auto de apreensão de fls. 02/03; APF de fls. 04/07; termo de declaração da vítima às fls.14/16; registro de ocorrência aditado de fls. 30/35. Cota do Ministério Público às fls. 76/77. A denúncia foi recebida em 18 de novembro de 2010, sendo determinada a citação dos denunciados. Laudo de perícia em arma de fogo e munições às fls. 89/90 (estojo cilíndrico calibre 40); laudo de exame em material à fl.91(chaveiro). FAC de Adriano às fls. 99/101 e de Eduardo às fls. 102/105. AECD de Adriano à fl. 106. Laudo de perícia em arma de fogo às fls. 107/109 (jaqueta, calibre indeterminado). Auto de depósito do veículo Astra à fl.110. Resposta à acusação de Adriano às fls. 112/121 e de Eduardo às fls.126/133. Em ambas foi requerida a liberdade provisória. Laudo de exame em material à fl.142/143 (suportes apreendidos). Laudo de perícia em arma de fogo (estojo cilíndrico) às fls. 144/145. Decisão à fl.148 na qual foram rejeitadas as preliminares argüidas e designada AIJ. Pela decisão de fl.159 foram indeferidos os pleitos defensivos de liberdade provisória. A AIJ foi realizada conforme fls. 162/166, sendo colhidos os depoimentos de quatro testemunhas de acusação. O Ministério Público insistiu na oitiva da testemunha Douglas da Silva Martins. A defesa requereu o relaxamento da prisão dos réus, com o que opinou contrariamente o Ministério Público. Na mesma oportunidade foi indeferido o pleito defensivo e mantida a custódia cautelar dos denunciados, sendo designada AIJ em continuação. AIJ em continuação às fls. 177/verso, na qual foi colhido o depoimento da testemunha Douglas da Silva e colhidos os interrogatórios dos réus. Foi determinada a apresentação das alegações finais por escrito, como requerido pelas partes. A audiência foi renovada em razão de ter sido verificada a ausência de arquivo de áudio nos CD's reproduzidos, conforme certidão de fl.189. Às fls.201/202 a defesa dos acusados requereu o relaxamento de prisão por excesso de prazo, com o que opinou contrariamente o Ministério Público. Pela decisão de fl.204 foi indeferido o pleito da defesa dos acusados. A renovação da audiência ocorreu conforme fls. 209/212 sendo colhido o depoimento de Douglas da Silva Martins, bem como o interrogatório de Eduardo, uma vez que o réu Adriano exerceu seu direito ao silêncio. Após o interrogatório, o Ministério Público requereu a desclassificação do delito do art.159, §3º do CP para o delito do art.148 do CP, com relação aos acusados. Na mesma oportunidade foi acolhido o pleito ministerial e desclassificada a conduta dos réus na forma requerida. Em continuidade, o Ministério Público ofereceu proposta de suspensão condicional do processo, a qual foi prontamente aceita por Adriano e sua Defesa, o que foi homologado. O réu Eduardo e sua defesa requereram prazo de 48 horas para manifestação, razão pela qual foi determinado o desmembramento do feito com relação ao mesmo, e, ainda, expedição de alvará de soltura em favor de ambos. Após o desmembramento do processo o réu Eduardo e sua defesa se manifestaram contrariamente a proposta do Ministério Público, conforme petição de fl.224. Instado a se manifestar, o Ministério Público ofereceu as alegações finais às fls.226/231 na qual requereu a procedência do pedido com a condenação do acusado Eduardo Guimarães Monteiro nas penas do art.148, caput, do Código Penal. Alegações finais da defesa às fls.234/240, pugnando pela absolvição do acusado por ausência de provas. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação penal promovida pelo Ministério Público em face do acusado EDUARDO GUIMARÃES MONTEIRO, mediante a qual lhe é imputada a prática da conduta delituosa prevista no artigo 148 do Código Penal, em razão da desclassificação do delito pela decisão proferida em audiência (fls.209/210). Finda a instrução criminal restaram comprovados os fatos narrados na denúncia. Toda a dinâmica do fato narrado pelas testemunhas nos dá o juízo de certeza necessário à prolação de um decreto condenatório. Inicialmente destaca-se o depoimento da vítima sobrevivente, Douglas da Silva Martins, colhido sob o crivo do contraditório e por meio áudio visual. O mesmo declarou que saiu da casa de shows Via Show, cerca de quatro horas da manhã, acompanhado de seu colega Diego Alves de Araujo e de mais duas mulheres em seu veículo Astra. Narra que em dado momento deram tiros em seu carro e parou, momento em que três ou quatro pessoas saíram de um veículo Doblô, as quais não conseguiu identificar, o retiraram e seu colega de dentro do carro e os jogaram dentro da Doblô, tendo percebido que havia uma pessoa dirigindo, uma no carona e uma ou duas atrás, sem saber ao certo, mas uma pessoa determinava que os mesmos permanecessem de cabeça baixa. Informou, ainda, que seguiram no carro sempre de cabeça baixa e um pouco mais à frente, sem saber a razão se iniciou um tiroteio, momento em que saiu do carro correndo. Após soube que seu colega Diego morreu após ter sido alvejado, bem como o motorista da Doblô, o policial Jorge Luis Boa Morte. A referida vítima não soube informar o motivo pelo qual foram seqüestrados, acreditando que tenham sido confundidos com outras pessoas. Tanto em sede policial, quanto em juízo a vítima Douglas reconheceu o denunciado Adriano, tendo alegado que só viu seu rosto quando por um breve momento levantou sua cabeça. Dos policiais ouvidos, os quais tiveram depoimentos coerentes e harmônicos entre si, vale ressaltar o do policial Marcos Taiar Hara, o qual manteve contato posterior com o denunciado Adriano, já no hospital, uma vez que este também foi alvejado, sendo que presenciou a oitiva informal do mesmo à autoridade policial. Segundo o policial Marcos, Adriano lhe contou que estava na companhia de Guimarães (o réu Eduardo Guimarães Monteiro), Boa Morte e Junior em uma Fiat Doblô na porta do Via Show aguardando Diego sair, tendo o mesmo saído com mais três pessoas em um Astra, sendo que deram dois disparos de arma de fogo na lataria do Astra, o veículo parou, apanharam Diego e Douglas. Adriano teria dito, ainda que, mais a frente, foram alvejados por traficantes do local, o qual não era muito conhecido pelos mesmos. O policial Marcos confirmou que prestou as declarações em sede policial conforme fls. 08/09, tendo dito, ainda, que havia três armas no interior do veículo Doblô. Frise-se que por ocasião da audiência ocorrida em 28/03/2011 o réu Adriano exerceu seu direito ao silêncio, sendo colhido o interrogatório somente do réu Eduardo Guimarães. Na mesma oportunidade, o Ministério Público opinou pela desclassificação do delito do art. 159, §3º do CP para o do art. 148 do mesmo diploma legal, sendo que após o oferecimento de proposta de suspensão condicional do processo, somente o reú Adriano a aceitou. Interrogado, o réu Eduardo Guimarães negou que tivesse conhecimento do seqüestro de Douglas e Diego. No entanto, sua versão não encontra amparo nas provas dos autos. Como bem ressaltado pelo Ministério Público, o acusado confirmou que no dia dos fatos esteve na Via Show, encontrou Adriano, Jorge Boa Morte e Junior, vindo a ingressar no já citado Doblô, tendo afirmado, inclusive, que portava sua arma de fogo. Segundo o mesmo, por ter ingerido muita bebida alcoólica, estava no banco de trás dormindo e não presenciou o seqüestro. Indagado se não acordou com o barulho dos tiros disparados por seu colega contra o Astra o mesmo afirmou que não. Note-se que a versão do acusado é fantasiosa, uma vez que se torna impossível, ainda que se tenha bebido, não ouvir disparos de arma de fogo disparados em curta distância. Ainda para desvanecer a versão do acusado, tem-se que no momento em que o veículo em que se encontrava (Doblô) foi alvejado por traficantes ele ouviu, tanto que fugiu pela porta traseira do carro, momento em que levou um tiro no abdômen. As provas não deixam qualquer dúvida acerca do envolvimento de Eduardo Guimarães Monteiro no evento delituoso aqui apurado. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado para CONDENAR, como de fato condeno EDUARDO GUIMARÃES MONTEIRO por infração a norma proibitiva do art. 158 do Código Penal. Atenta ao comando dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a dosar-lhe a pena. Primeira Fase: A culpabilidade do agente não excedeu as normalidades do tipo. Não há nos autos elementos relativos aos motivos e conseqüências do crime que autorizem a elevação da pena. A FAC do acusado não ostenta outras anotações (fls.102/105). Assim, fixo a pena-base, no mínimo legal em 01 (um) ano de reclusão e multa de 10 (dez) dias, à razão unitária mínima. Segunda Fase: Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes, mantenho a pena fixada na primeira fase. Terceira Fase: Ausentes causas de aumento ou diminuição de pena, torno definitiva a pena de 01 (um) ano de reclusão e multa de 10 (dez) dias, à razão unitária. O regime para cumprimento desta pena, em harmonia com o art. 33, §2º, ´c´, do Código Penal, será, inicialmente, aberto Da substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos: O condenado preenche os requisitos do art. 44 do Código penal, por essa razão, promovo a substituição da pena privativa de liberdade aplicada por uma pena restritiva de direitos, a saber, prestação de serviços à comunidade, por seis horas semanais, durante o período da condenação, em instituição a ser indicada pela Vara de Execuções Penais. Condeno o acusado ao pagamento das despesas processuais em consonância com o disposto no artigo 804 do CPP. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, procedam-se as comunicações de estilo. Anote-se o nome do acusado no rol dos culpados. Expeça-se CES. Após, em nada mais havendo, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 16 de junho de 2011. ALESSANDRA DE ARAUJO BILAC MOREIRA PINTO JUIZ DE DIREITO 
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